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SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 0762/19 

Institui o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego - PIME no Município de São 
Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego no Município 
de São Paulo - PIME - destinado a apoiar e incentivar a manutenção dos empregadores no 
Município de São Paulo. 

§ 1º Poderão ser incluídos no PIME débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 2018, sendo permitido também a inclusão de eventuais saldos de parcelamento 
em andamento desde que estejam com suas parcelas em dia, ou com atraso de no máximo 90 
(noventa) dias. 

§ 2º Não poderão ser incluídos no PIME os débitos referentes a: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre Serviços- ISS constituídos por incidência de alíquota inferior a 5% 
(cinco por cento); 

III - infrações à legislação de trânsito; 

IV - de natureza contratual; 

V - indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio; 

VI - infrações à legislação ambiental. 

Art. 2º O ingresso no PIME se dará aos interessados que comprovadamente tenham: 

a) através do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED do Ministério 
da Economia, na data da publicação da presente Lei, tenha mais de 5.000 (cinco mil) 
empregados declarados no CAGED; 

b) certidão Negativa de Débitos do INSS; 

c) certidão quanto à Divida Ativa da União; 

d) certificado de regularidade do FGTS da Caixa Econômica Federal; 

e) tenha em sua frota de veículos própria ou locada o emplacamento dos veículos na 
Cidade de São Paulo, ou, se for o caso, se comprometa a realizar as transferências em prazo 
não superior a 90 (noventa) dias sob pena de ser excluído do PIME. 

Art. 3º O ingresso no PIME dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1º Os débitos incluídos no PIME poderão ser consolidados tendo por base a data da 
formalização do pedido de ingresso. 

§ 2º Poderão ser incluídos no PIME os débitos constituídos, inclusive os que 
eventualmente estejam inscritos no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI ou no 
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Programa de Recuperação Fiscal - Refis, em andamento, até a data da formalização do pedido 
de ingresso. 

§ 3º Os débitos não constituídos, incluídos no PIME por opção do sujeito passivo, serão 
declarados na data da formalização do pedido de ingresso. 

§ 4º A formalização do pedido de ingresso no PIME poderá ser efetuada até o último dia 
útil do segundo mês subsequente à publicação do regulamento desta Lei. 

§ 5º O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 60 
(sessenta) dias, o prazo fixado no§ 4º deste artigo. 

Art. 4º A formalização do pedido de ingresso no PIME implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no 
âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas, encargos e honorários 
porventura devidos, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1 º Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor 
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se 
obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 922 do Código de Processo Civil. 

§ 2º No caso do § 1º deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com 
fundamento no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Art. 5º Sobre os débitos incluídos no PIME incidirão atualização monetária e juros de 
mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, despesas processuais 
e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da Dívida Ativa, nos 
termos da legislação aplicável. 

Art. 6º Sobre os débitos consolidados na forma do disposto nesta Lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade: 

I - redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e 
cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 

II - redução de 70% (setenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta 
por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado; 

§ 1º O montante residual ficará automaticamente quitado, com a consequente extinção 
da divida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do devedor, 
no caso de quitação do débito consolidado incluído no PIME. 

§ 2º Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas judiciais deverá ser quitado 
integralmente junto aos autos no momento do pagamento da primeira parcela. 

§ 3º As multas de natureza punitiva aplicadas por autos de infração estarão também 
sujeitas aos acréscimos previstos no art. 5º desta Lei. 

Art. 7º O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído 
no PIME, com os descontos concedidos na conformidade do artigo 6º desta Lei, optando por 
uma das três opções: única, parcelada, ou limitada ao faturamento, nas seguintes condições: 

I - em parcela única; 

II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização, até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um por cento), relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 
efetuado; 

III - em parcelas mensais sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do 
pagamento, seja de até 2% (dois por cento) do faturamento bruto apurado no mês anterior, a ser 
comprovado através do balancete devidamente assinado por contador, ou o valor do faturamento 
apurado para fins do ISS, feito por meio da emissão da nota fiscal paulistana, conforme dispuser 
o regulamento, e será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
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subsequente ao da formalização, até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento), 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

§1º No caso de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). 

§ 2º Considera-se faturamento bruto a totalidade das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida, ou o local da prestação dos 
serviços, e a classificação contábil adotada para as receitas. 

Art. 8º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil 
da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PIME, e as demais no 
último dia útil dos meses subsequentes. 

§ 1º O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida 
e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

§ 2º O não pagamento por período superior a 90 (noventa) dias implicará na exclusão do 
contribuinte no PIME. 

Art. 9º O ingresso no PIME impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e 
liquidez do crédito correspondente, produzindo a interrupção da prescrição, nos termos do art. 
174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil. 

Art. 10. A homologação do ingresso no PIME dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 

Parágrafo único. A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o 
Município de São Paulo, apresentados à compensação prevista nessa Lei, dar-se-á na forma do 
regulamento. 

Art. 11. O ingresso no PIME impõe, ainda, ao sujeito passivo: 

I - a autorização de débito automático das parcelas em conta corrente, mantida em 
instituição bancária cadastrada pelo Município; 

II - a manutenção em seu quadro de empregados no mínimo 80% (oitenta por cento) 
daquele apresentado quando do ingresso no PIME; 

III - a manutenção da sede da empresa na Cidade de São Paulo durante todo o período 
em que o parcelamento do PIME estiver em vigor; 

IV - a manutenção da frota de veículos própria ou locada com emplacamento na Cidade 
de São Paulo; 

V - o dever de manter atualizadas as certidões referidas no art. 2º desta Lei. 

Art. 12. O sujeito passivo será excluído do PIME diante da ocorrência de uma das 
seguintes hipóteses: 

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei; 

II - atraso no pagamento da parcela do PIME por mais de 90 (noventa) dias; 

III - decretação de falência ou extinção da pessoa jurídica pela liquidação; 

IV - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio cindido assumir solidariamente com a cindida as obrigações 
do PIME. 

§ 1º A exclusão do sujeito passivo do PIME implica a perda de todos os benefícios desta 
Lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação 
municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na 
Divida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto 
extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de cobrança do 
crédito colocadas à disposição do Município credor. 
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§ 2º O PIME não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 13. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 

Art. 14. Não se aplica o art. 19 da Lei nº 16.680, de julho de 2017 ao Programa de que 
trata esta Lei. 

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

RICARDO NUNES (MDB) 

ANTONIO DONATO (PT) 

ISAC FELIX (PL) 

GEORGE HATO (MDB) 

QUITO FORMIGA (PSDB) 

ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS) 

XEXÉU TRIPOLI (PV) 

EDUARDO TUMA (PSDB) 

RINALDI DIGILIO (REPUBLICANOS) 

ADILSON AMADEU (DEM) 

FABIO RIVA (PSDB) 

GILBERTO NASCIMENTO (PSC)" 

Vereadores 

"JUSTIFICATIVA 

Trata-se do PIME Programa de incentivo a Manutenção do Emprego. Muitas empresas 
estão com dificuldades de se manterem abertas ou se manter no Município de São Paulo por 
dívidas geradas em decorrência da grave crise econômica, assim visando atender o Princípio da 
Capacidade Contributiva tributária propõe-se o Programa que estabelece o teto de 2% do 
faturamento para o pagamento das parcelas de dividas inscritas ou não, inclusive podendo, caso 
tenha, migrar parcelamentos de PPI ou programas de parcelamento de dividas em curso com a 
Prefeitura de São Paulo, com o objetivo de se manter os empregos na Cidade de São Paulo. 

Um fator importante a se destacar são dados do CAGED onde apresenta São Paulo com 
crescimento de empregos em 19 Unidades da Federação. Os maiores saldos foram de Minas 
Gerais, com abertura de 18.380 novas vagas; Espírito Santo com 9.384 postos e São Paulo com 
6.023 novos empregos, o que se percebe ser um número preocupante ao se considerar a 
população de São Paulo com outros Estados. Assim, necessário se faz que a maior Cidade do 
País tenha ações para que os postos de empregos se mantenham ativos. 

Cabe ainda destacar que em muitos Estados houve redução dos postos de trabalho, 
como Rio Grande do Sul com fechamento de 11.207 postos; Rio de Janeiro perdeu 4.289 e 
Ceará perdeu 1.428 postos de emprego, conforme CAGED de junho desse ano. 

O Município de São Paulo teve entre janeiro e julho desse ano 641.385 admissões e 
596.934 desligamentos. Registrou em janeiro de 2019 2.648.412 empregos formais, portanto um 
município de relevante importância no cenário de geração de empregos, de tal forma que não 
pode ficar omisso ao cenário e assim, de fundamental importância, ter ações que visem incentivar 
a manutenção e geração de empregos. 

Pelo exposto, solicitamos o apoio dos pares para que nossa Cidade avance na defesa 
do emprego e assim na dignidade do povo que aqui vive.” 
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PARECER CONJUNTO Nº 2638/2019 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 762/19. 

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei nº 762/2019, de 
autoria dos nobres vereadores Antônio Donato, Ricardo Nunes, Isac Felix, Quito Formiga, Atílio 
Francisco, Xexéu Tripoli, Rodrigo Goulart, Eduardo Tuma, Rinaldi Digilio, Adilson Amadeu, Fabio 
Riva e George Hato, que institui o programa de incentivo a manutenção do emprego - PIME no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e reúne condições para 
prosseguir em tramitação. 

De acordo com a proposta, o projeto se destina a apoiar e incentivar a manutenção dos 
grandes empregadores no Município de São Paulo, através da possibilidade de parcelamento de 
débitos tributários. O projeto estabelece, ainda, a possibilidade de compensação tributária, com 
a inclusão do débito remanescente no parcelamento, bem como prevê a possibilidade de 
parcelamento também de débitos não tributários. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

Preliminarmente, cumpre observar que o Município possui competência para legislar 
sobre matéria tributária, nos termos do art. 30, III, da Constituição Federal, e do art. 13, III da Lei 
Orgânica do Município, segundo o qual cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

Note-se, ainda, que não existe iniciativa reservada para a matéria, conforme restou, 
inclusive, decidido em sede de repercussão geral pelo STF (Tema 682), podendo o projeto de 
lei partir de iniciativa parlamentar. 

Corroborando tal entendimento, oportuno mencionar recente decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que reconheceu a constitucionalidade de lei oriunda de iniciativa 
parlamentar versando sobre programa de recuperação fiscal, verbis: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Complementar nº 882, de 26 de 
abril de 2017, do Município de Catanduva, que "institui o Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS Catanduva, relativo aos débitos fiscais de pessoas físicas e jurídicas com o fisco municipal 
e dá outras providências" - Alegação de afronta ao princípio da separação de Poderes, vício de 
iniciativa, falta de indicação dos recursos e vedação de programas não previstos na lei 
orçamentária - Não reconhecimento - O Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento no 
sentido de que a competência para iniciar processo legislativo sobre matéria tributária não é 
privativa do Poder Executivo - Não há reserva de iniciativa legislativa ao Chefe do Poder 
Executivo em matéria tributária - Recuperação fiscal (REFIS) que não implica em ofensa ao texto 
constitucional - "O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios 
jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do 
respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado" (RTJ 179/77, 
Rel. Min. Celso de Mello, Pleno) - Descabida, também, a alegação de ofensa ao artigo 176, inciso 
I, da Constituição do Estado - Precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal. Pedido 
improcedente. (ADI nº 2080335-79.2017.8.26.0000, j. 13/09/17, grifamos) 

Ressalte-se que, como visto acima, o entendimento judicial está consolidado no sentido 
de que o fato de medidas como a veiculada pelo projeto gerarem reflexos no aspecto 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/
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orçamentário-financeiro, não se mostra apto a incluir a propositura entre aquelas reservadas à 
iniciativa do Poder Executivo, eis que a cláusula de reserva de iniciativa, por importar em 
restrição ao exercício de função típica do Poder Legislativo, deve receber interpretação restrita, 
sob pena de violação ao princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes 
(STF, ADI-MC 724/RS) e também porque já está pacificada a existência de iniciativa parlamentar 
para projetos que versem sobre matéria tributária, conforme registrado logo de início. 

Outrossim, é oportuno observar que mesmo nas hipóteses em que resta evidenciada a 
existência de aspectos legais que afetem o orçamento e necessidade de atenção às normas de 
responsabilidade fiscal, atualmente o Judiciário tem adotado posicionamento no sentido de que 
tais questões são passíveis de equacionamento ao longo da execução orçamentária, por meio 
de remanejamento de dotações ou, ainda, através de programação para o exercício seguinte. 
Neste sentido, cite-se, ilustrativamente o aresto abaixo: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar nº 2.896, do Município de 
Ribeirão Preto, que prevê a concessão de benefício tributário por adoção de ações ecológicas 
no âmbito municipal. Violação ao artigo 113, do ADCT, da CF. Não ocorrência. Como exposto 
no artigo 106 da Emenda Constitucional nº95, de 15 de dezembro de 2016, que instituiu o "Novo 
Regime Fiscal", o âmbito da incidência de mencionado dispositivo se restringe ao Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União, não se aplicando aos Municípios. Precedente deste 
Órgão Especial no sentido de que o "Novo Regime Fiscal", instituído pela Emenda Constitucional 
nº95/2016, não se aplica aos Municípios. O diploma impugnado não aborda matéria 
orçamentária, dispondo sobre direito tributário. Inaplicáveis às suas disposições ou ao projeto 
que o antecedeu, portanto, as exigências previstas no artigo 174, caput, e §6º, da CE. 
Precedentes do STF e deste Colegiado. Afastada, ainda, a suposta violação ao artigo 176, 
incisos I e II, da Constituição Estadual. Lei Complementar Municipal que instituiu concessão de 
desconto tributário aos contribuintes do IPTU que atenderem às suas exigências somente a partir 
do exercício orçamentário seguinte àquele em que for requerido. Consequente possibilidade de 
que sejam inseridos no projeto da lei orçamentária anual os impactos e possíveis medidas 
compensatórias relativas à renúncia de receita concretizada por meio do benefício tributário em 
comento. Doutrina. Ação julgada improcedente. (ADI nº 2201892-96.2018.8.26.0000, j. 20/03/19, 
grifamos) 

Destarte, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de reconhecer 
a viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos aspectos orçamentários 
e financeiros às Comissões competentes. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 19.12.2019. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Ver. Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Ver. Claudio Fonseca (CIDADANIA) 

Ver. Aurélio Nomura (PSDB) 

Ver. Rute Costa (PSD) 

Ver. Ricardo Nunes (MDB) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA. 

Ver. Senival Moura (PT) 
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Ver. George Hato (MDB) 

Ver. Ricardo Teixeira (DEM) 

Ver. Quito Formiga (PSDB) 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. Alessandro Guedes (PT) 

Ver. Paulo Frange (PTB) 

Ver. Isac Felix (PL) 

Ver. Rodrigo Goulart (PSD) 

Ver. Soninha Francine (CIDADANIA) 
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